
Justiça de Utah, nos EUA, discute táticas da Polícia para obter
confissões

A questão perante a Justiça do estado de Utah, nos EUA, foi: uma confissão de assassinato, obtida por
um detetive da Polícia por chantagem emocional, é aceitável em um julgamento? Um tribunal do estado
decidiu que não é. A Suprema Corte do estado decidiu que é.

Quando foi preso, em 2010, por matar uma "cliente", o traficante Delfino Arriaga-Luna foi interrogado,
primeiramente, por um "mau" policial. Ele resistiu aos maus tratos e a todo tipo de pressão. Não admitiu
o crime. Entrou em cena, então, o "bom" policial. Saiu com uma confissão escrita, de acordo com o
jornal Salt Lake Tribune.

Essa é uma técnica antiga de interrogatório de suspeitos, bastante usada pela Polícia americana. Uma
dupla de detetives representa o "bad-cop & good cop", ou o "mau policial" e o "bom policial". Um age
com dureza, durante um longo e penoso interrogatório. O outro, que vem a seguir, mostra "compaixão" e
procura consolar o suspeito, oferecendo-lhe cigarro, amizade e ajuda. As cenas já foram retratadas em
filmes.

Exausto, Arriaga-Luna desabou quando o detetive "bom" começou a falar de suas filhas. Com toda
"compaixão", o detetive explicou que, se não confessasse, poderia pegar prisão perpétua e passar o resto
da vida distante das filhas. Se, em vez disso, confessasse, certamente pegaria uma sentença bem menor e
um dia poderia sair sob liberdade condicional.

O detetive disse ainda ao suspeito que ele mesmo se encarregaria de explicar às filhas que cometeu um
erro, mas que iria redimi-lo. E, com isso, manteria sua dignidade. Arriaga-Luna parou de resistir e fez o
que o "bom" policial lhe pediu: confessou que matou Stephanie Williams, de 19 anos, por causa de uma
dívida de US$ 200 dólares, decorrente da compra de drogas.

O tribunal não gostou da tática. Decidiu que o uso das filhas do suspeito para obter uma confissão
equivale a coerção. Os advogados do réu haviam alegado que a conversa sobre as filhas equivalia a uma
ameaça velada.

Mas a Suprema Corte do estado não concordou. Declarou que o detetive jogou limpo, porque a tática de
trazer o assunto das filhas à baila não pode ser considerada coerciva. E que "o livre arbítrio de Arriaga-
Luna jamais foi suprimido".

A decisão remete o caso a novo julgamento, em que os promotores poderão usar a confissão do réu à
Polícia, porque, na opinião da corte, ela não foi obtida de maneira ilícita. O julgamento ainda não foi
marcado.

O detetive sabia que Arriaga-Luna faria qualquer coisa pelas filhas, por causa de um episódio anterior.
Depois do assassinato, ele foi denunciado pelo namorado da vítima, Victor Manuel Sanchez. Mas
desapareceu. Contrariado, Sanchez teria sequestrado a mulher e as filhas do assassino de sua namorada e
mandou espalhar a notícia de que elas só seriam libertadas se Arriaga-Luna se entregasse à Polícia. Ele
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se entregou.

Posteriormente, na Justiça, Sanchez negou que teria sequestrado a mulher e as filhas do réu. Declarou
que apenas sugeriu a elas que viesse para a casa dele, porque ele arranjaria um encontro delas com
Arriaga-Luna. Em seu julgamento, Sanchez foi absolvido da acusação de sequestro.
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